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EMENTA:  DISPÕE SOBRE A OBRIGAT6RIEDADE DE TRATAMENTO E 

ASSEPSIA DA AREIA CONTIDA NOS TANQUES DESTINADOS AO 

LAZER E RECREAÇÃO INFANTIL, EXISTENTES EM ÁREAS PÚBLICAS 

OU PRIVADAS. 

ARQUIVADO EM 

CHEFE DE SEÇÃO 
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Aníbal  e Freita 
V 	dor 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

,! n,i3 1F7 ()SAO PAULO 
• Gabinete vereador  Aníbal  de Freitas Filho - PSDB 

twee ." Const 	 / Juin et*  ,--. -- - 	_ 
Fe Urb., Metrop. e Melo AM., 	Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

- 	 tratamento e assepsi . .  . 
Bette, Prom. 

nos tangues destinadr  pipi 
cnti a 

Pure» 	 recreação infantil, existent'  
i públicas ou privadas. 

1 1 F 
_.. 

Art. 10 A areia contida nos tangues destinados ao lazer e recreação infantil, ex t ntes 
em áreas públicas ou privadas, deverão receber, periodicamente, trata ento e 
assepsia para descontaminação e combate de bactérias e verminoses em geral. 

Art. 2° 0 descumprimento desta lei por parte de estabelecimentos privados acarretará 
a aplicação de multas equivalente a R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais), por dia de 
descumprimento. 

Parág rafo  único À multa de que trata o inciso I deste artigo será atualizado 
anualmente pela  variação  do indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado 
pelo instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste indice, será adotado outro indice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3°  0  descumprimento da presente lei em estabelecimentos da rede pública 
caracteriza a prática de infração disciplinar por omissão  da autoridade que deva 
ordenar a assepsia dos tangues. 

g Art. 40  Esta lei será regulamentada pelo Executivo, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias contados da data de sua publicação. 

Art. 50 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de  dotação orçamentária 
própria,suplementadas se  necessária. 

Art. 60 Esta Lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrario. 

1 ---  
'-i...Utestii.‘, . 	-- ,., 

08 DEZ 2011 	

. 

, 

1 	SGP.42 	I 

Anclueto 	 „locale! 100 4' anclar solo 41:1'422 

São Paulo - SP CFT! (-111•1'-- !•(J0!) -Telefones (11 3350 4 4 00 	400  / Fax 3396-3 7 5 

El Frai' anibaldefreitasecamara.sp.gov.br  

• 

Di - PL 
01- 00589/2 011  

câmara Municipal de São Paulo decreta: 
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 4a andar sala 421/422 	 2 
São Paulo — SP CEP 01319-900 Telefones: (11) 3396-4406 / 3396-4897 Fax: 33S63975 

E-mail. anibaldefreitascamara.sp.gov.br  

Maa 

Folha h.  OD- 	do proc. 
no  O 55c>x 	de 201 

Solange Reli 
RF. 

* SUJOS 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete Vereador Aníbal de Freitas Filho - PSDB 

JUSTIFICATIVA 

Vereador Aníbal de Freitas, no uso 
atribuições legais apresenta o Projeto de Lei, e o faz aduzindo o seguinte: 

Cuidados que asseguram uma recreação saudável 

e suas 

Os tanques ou caixas de areia figuram como 
componentes indispensáveis nas praças públicas e nas escolas, principalmente nas de 
Educação Infantil, por desempenharem um importante papel no 

desenvolvimento psicomotor e emocional nas crianças. 
Os tanques de areia servem como espaços de 

socialização para os menores que ingressam no ambiente escolar, e de recreação junto 
às crianças que atingem uma autonomia um pouco maior, entre 3 e 5 anos. 

O contato com a areia é "o momento mais 
encantador para a criança, pois dá prazer a elas". 

Assim, o espaço acaba sendo utilizado no momento 
de adaptação na escola, pois facilita o contato com os educadores e os colegas. Já 
entre os maiores, serve como ambiente de relaxamento, de invenção !de novas 
brincadeiras ou até de compenetração. 

Nesse sentido, cabe às escolas e ao poder público 
Municipal cuidar bem dos espaços. 

Deve realiza-se diariamente o peneiramento de 
folhas e objetos estranhos ao local, remexendo-se nos grãos de forma a;evitar que 
acumulem umidade. 

É obrigatória a troca do material pelo menos a 
cada dois anos, além do uso da areia colorida, que atrai mais as crianças e afasta 
animais como os gatos. 

Os eventuais perigos relacionados às caixas de 
areia têm origem na umidade, granulometria (grãos muito finos podem ser 
aspirados) e contaminação. 

"A caixa segura é aquela que contém areia seca, 
de tamanho selecionado e livre de materiais estranhos", evitando a "proliferação de 
parasitas, bactérias e fungos". 

Na verdade, os cuidados começam na construção 
do tanque. 

Nos lugares cobertos é recomendada a escolha de 
uma área externa que tome bastante sol, afastando riscos com a umidade. 

Destaca-se a necessidade de se utilizar 
materiais impermeáveis e um sistema de drenagem, um local distante de 
terras, gramas e folhas. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete Vereador Aníbal de Freitas Filho - PSDB 

Fundamental ainda lavar bem a caixa antes do seu 
preenchimento, "com aplicação final de bactericida à base de quaternário de 
amônia ou Clorexidina", deixando "secar naturalmente e evitando lUz solar". 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 LV andar sala 421/422 
São Paulo — SP CEP 01319-900 Telefones: (11) 3396-4406 / 3396-4897 / Fax: 33963Y7 

E-mail: anibaldefreitas@camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE ';2:::5 1 ...1.,T2'i  A 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0589/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeiturasp.00v.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.539, de 20 de março de 2003, que dispõe sobre a criação dos 
Conselhos Gestores dos Parques Municipais,que possuem caráter permanente e 
deliberativo (artigo 1°),atribuição para participar da elaboração e aprovação do 
planejamento das atividades desenvolvidas pelos parques e propor medidas visando a 
organização e a manutenção dos parques municipais, a melhoria do sistema de 
atendimento aos usuários e a consolidação de seu papel como centro: de lazer e 
recreação (artigo 8°, incisos I e II); 

- Lei Municipal n° 13.478,de 30 de dezembro de 2002,que dispõe sobre a organização 
do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e estrutura seu órgão 
regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos serviços públicos 
mediante concessão ou permissão;institui a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares — 
TRSD, a Taxa de Resíduos sólidos dos serviços de saúde — TRSS e a Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de limpeza Urbana — FINSLURB;cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana — FMLU,e dá outras providências (artigos 1° a 9°) 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município, artigos 1° a 24; 

- Lei Municipal n° 13.745, de 15 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
"Selo Ação Social de Controle de Pragas Sinantrópicas", e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.430, de 12 de junho de 2007, que institui o Combate à 
Proliferação de Ratos, no âmbito do Município de São Paulo; 

- PL n° 0642/96, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que institui 'normas de 
segurança nos parques e playgrounds localizados no Município de São ' Paulo,e dá 
outras providências; 

- PL n° 0073/01, de autoria do Vereador Goulart, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de tratamento e assepsia da areia contida nos tanques destinados ao lazer e 
recreação infantil, existentes em áreas públicas ou privadas. Juntamos cópia da 
tramitação do referido projeto para mostrar que ele já tramitou pelas Comissões e está 
em condições de pauta; 

- PL n° 0849/07, de autoria do Vereador Beto Custódio, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de realização de limpeza das caixas d'água e de desratização e 
dedetização das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL n° 0467/09, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia, que estabelece diretrizes 
para a Política Municipal de Controle de Vetores e Pragas Urbanas, e dá outras 
providências; 

- PL n° 0391/10,de autoria do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre o 
Programa de Saúde Preventiva para profissionais de educação que; atuam na 
educação infantil e familiares das crianças, especialmente o artigo 2° que dispõe sobre 
a proteção contra doenças transmissíveis; 1 

- PL n° 0597/11, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a 
implantação do manejo orientado de vetores e pragas sinantrópicas, e dá outras 
providências. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

Cumpre informar que o PL n° 0589/11,de autoria do Vereador Aníbal de Freitas Filho, 
ora sob análise, possui teor quase idêntico ao do PL n° 0073/02, dei autoria do 
Vereador Goulart. Na realidade, o projeto mais recente só acrescenta sanções para as 
hipóteses de descumprimento de suas disposições. De toda forma, os dois projetos 
são de sessões legislativas diversas, não incidindo nas hipóteses do artigo 212, IV, do 
Regimento Interno, razão pela qual enviamos o PL n° 0589/11 à Cómissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls. 01. 
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,..„..nsci 11,1, 

Processa /1° 1V 1 
Sonia Maria S. Ferreira 
Rei . 100.996 

LEI No 13.539, DE 20 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 568/99, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Dispõe sobre a criação dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado, no âmbito de cada parque municipal, com caráter permanente e 
deliberativo, Conselho Gestor, com a finalidade de participar do planejamento, 
gerenciamento e fiscalização de suas atividades. 
Parágrafo único - Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais contarão com os recursos 
orçamentários necessários ao pleno desenvolvimento de suas atribuições. 
Art. 20  - Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais terão composição tripartite e serão 
constituídos, em cada parque municipal, por, no mínimo, 18 (dezoito) membros e 
respectivos suplentes, assim distribuídos: 
I - 09 (nove) representantes da sociedade civil, sendo: 
a) 06 (seis) representantes dos usuários, escolhidos pelos próprios usuários, pela respectiva 
Associação de Usuários, ou por movimentos representativos dos distritos de abrangência do 
parque; 
b) 03 (três) representantes de outros movimentos, instituições ou entidades da sociedade 
civil organizada, escolhidos pelos fóruns representativos da sociedade civil organizada; 
II - 02 (dois) representantes dos trabalhadores e servidores do respectivo parque municipal, 
escolhidos por meio de eleição entre seus pares; 
III - 07 (sete) representantes do Poder Executivo, sendo: 
a) o administrador do parque; 
b) 01 (um) indicado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente; 
c) 01 (um) indicado pela Subprefeitura correspondente à área de abrangência do parque; 
d) 01 (um) indicado pela Secretaria Municipal da Cultura; 
e) 01 (um) indicado pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; - 
f) 01 (um) indicado pela Secretaria Municipal da Saúde; 
g) 01 (um) membro da Guarda Civil Metropolitana, indicado pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da participação do representante do Poder Executivo referido no inciso 
III, alínea "b", deste artigo, a Secretaria Municipal do Meio Ambiente poderá indicar 01 (um) 
representante do Centro de Educação Ambiental para o Conselho Gestor do parque em que 
este serviço estiver em atividade regular e devidamente instalado. 
§ 20  - Sem prejuízo da participação do representante do Poder Executivo referido no inciso 
III, alínea "d", deste artigo, nos parques municipais tombados pelo Patrimônio Histórico, a 
Secretaria Municipal da Cultura poderá indicar 01 (um) representante do Departamento do 
Patrimônio Histórico para o Conselho Gestor do parque. 
§ 30  - Em vista da complexidade da administração de parques de grande porte; fica 
facultada a ampliação da representação de membros de seus Conselhos Gestores, a critério 
do Poder Executivo. 
§ 40  - Nos Conselhos Gestores dos Parques Municipais em que houver aumento da 
representação do Poder Executivo, por qualquer uma das hipóteses acima elenCadas, 
deverá ser ampliada, em igual número, a representação dos usuários dos parques, 
escolhidos na forma da alínea "a" do inciso I do "caput" deste artigo, de forma a manter-se 
a paridade entre a representação da sociedade civil com relação aos demais seómentos. 
Art. 3 0  - A indicação de representação dos membros do Conselho Gestor dar-se-á com 
plena autonomia e ampla divulgação no conjunto de cada um dos segmentos. 
Parágrafo único - O mandato dos integrantes do Conselho Gestor será de 02 (dois) anos, 
permitida uma recondução. 
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Art. 40  - As reuniões dos Conselhos Gestores serão ampla e previamente divulgadas, co 
participação livre a todos os interessados, que terão direito a voz. 
Parágrafo único - As' deliberações e os comunicados de interesse do Conselho Gestor 
deverão ser afixados nas entradas e no interior do parque, em locais de fácil acesso e 
visualização a todos os usuários e interessados. 
Art. 50  - As funções dos membros dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais não serão 
remuneradas, sendo suas atividades consideradas de relevante interesse públicó. 
Art. 60  - Os Conselhos Gestores já instituídos terão o prazo de 01 (um) ano para se 
adequarem à presente lei. 
Art. 70  - Os Conselhos Gestores reunir-se-ão, ordinariamente, uma vez a cada mês, 
podendo as reuniões ser convocadas extraordinariamente por solicitação de, no 'mínimo, 
50% (cinqüenta por cento) de seus membros ou da Administração do parque. 
Art. 80  - São atribuições dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais, respeitadas as 
atribuições do Poder Público: 
I - participar da elaboração e aprovar o planejamento das atividades desenvolvidas pelos 
parques municipais; 
II - propor medidas visando à organização e à manutenção dos parques municipais, à 
melhoria do sistema de atendimento aos usuários, à defesa dos direitos dos trabalhadores e 
à consolidação de seu papel como centro de lazer e recreação e como unidade de 
conservação e educação ambiental; 
III - analisar e opinar sobre pedidos de autorização de uso dos espaços dos parques 
municipais, inclusive para realização de shows e eventos; 
IV - fiscalizar e opinar sobre o funcionamento dos parques municipais; 
V - examinar propostas, denúncias e queixas, encaminhadas por qualquer pessá ou 
entidade, e a elas responder; 
VI - articular as populações do entorno do parque, para promover o debate e elaborar 
propostas sobre as questões ambientais locais; 
VII - elaborar e aprovar o seu Regimento Interno e normas de funcionamento; . 
VIII - acompanhar o Orçamento Participativo. 
Art. 90  - As disposições desta lei aplicam-se ao CEMUCAM - Centro Municipal de,Campismo, 
respeitadas suas especificidades. 
Art. 10 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 2 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13478 

Total de referências : 

Título: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

1/1 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Município de Sao Paulo; cria e 
estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços 
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Resíduos Solidos Domiciliares - 
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por 
esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0  do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no 
13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição 
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; (ver documento) 	. 
Decreto no 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver 
documento) 	 , 
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103, 
todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI desta 
Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD 
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator le) da Taxa de Residuos 
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator 
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem ínstituido por esta 
Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta 
Lei. 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços, 
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas 
dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis 
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto no 45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais 
previstas nesta Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do 
art. 169 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta 
parágrafo único ao art. 185, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 99, 102 e 106 desta .Lei. (ver documento) 

http://cm3  3 2adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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Folha h°, 

Processibi° 5-liocitít 
Sonda Maria 8. Ferre: ■"a 
Re. 100..9r)6' 

LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 20  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

Q 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

- criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviçostde 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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urbana; 

III - a transparência, a participação e o controle social; 

IV - o princípio do poluidor pagador; 

✓ - a responsabilidade pós-consumo; 

VI - a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com outros municípios e 
entes federativos. 

Art. 40  - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo: 

I - os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos; 

II - os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos resíduos sólidos; 

III - o incentivo à coleta seletiva; 

IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços 
ofertados; 

✓ - a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de seusi 
geradores; 

VI - a responsabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos 
causados ao meio ambiente e à saúde pública; 

VII - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradadôr dos 
produtos e serviços sobre o meio ambiente e a saúde pública; 

VIII - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção e 
consumo; 

IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão urbana e a prestação dos 
serviços de limpeza urbana; 

X - a articulação e a integração das ações do Poder Público, dos agentes 
econômicos e dos segmentos organizados da sociedade civil; 

XI - a cooperação com os órgãos do Poder Público Estadual e Federal. 

Art. 50  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito: 

I - a uma cidade limpa; 

II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana prestados em regime 
público, com padrões de qualidade, continuidade e regularidade adequados à sua 
natureza; 

III - ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em regime privado; 

IV - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos 
serviços de limpeza urbana, respeitada a disciplina geral de prestação dos serviços; 

✓ - de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações dirigidas aos operadores 

maaarersam 
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Folha n° 

Preces ív 
Sora Mario S. Ferr...!ra do Sistema de Limpeza Urbana ou ao órgão regulador; 	.R52(1. 1GC. 

VI - de representar contra um operador ao órgão regulador e aos organismos 
oficiais de proteção ao consumidor; 

VII - à informação adequada sobre as condições de prestação dos serviços e sobre 
seu custeio; 

VIII - de acesso às políticas públicas de minimização dos resíduos, de coleta 
seletiva e de reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos. 

Art. 60  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem o dever de: 

I - acondicionar corretamente os resíduos sólidos para a coleta, na forma desta lei e 
da regulamentação; 

II - respeitar as condições e horários de prestação do serviço estabelecidos ha 
regulamentação; 

III - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos que ultrapassem a massa ou volume dos serviços essenciais 
divisíveis, tais como entulhos e grandes objetos, na forma desta lei e da 
regulamentação; 

IV - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
animais mortos de sua propriedade, na forma desta lei e da regulamentação; 

V - obedecer às regras relativas à destinação final dos resíduos sólidos, na forma 
desta lei e da regulamentação; 

VI - zelar pela preservação dos bens públicos relativos aos serviços de limpeza 
urbana e aqueles voltados para o público em geral; 

VII - comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos 
por operadores dos serviços de limpeza urbana; 

VIII - contribuir ativamente para a minimização dos resíduos, por meio da 
racionalização dos resíduos gerados, bem como à sua reutilização, reciclagem ou 
recuperação; 

IX - efetuar o pagamento das taxas previstas nesta lei. 

LIVRO II 
DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 7 0  - O Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo é o conjunto 
integrado pelo Poder Público, pelos usuários, pelos operadores, pelo órgão 
regulador, pelos bens e processos que, de forma articulada e interrelacionada, 
concorrem para a oferta à coletividade dos serviços de limpeza urbana no Município 
de São Paulo. 

Art. 8° - No âmbito do Sistema de Limpeza Urbana, são considerados usuários: 

I - o munícipe-usuário, entendido como a pessoa física ou jurídica que gerar, 
resíduos ou auferir proveito decorrente da prestação dos serviços de limpeza 
urbana; 
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Procésso  
Santa Maria S. Ferretra 

v 	- 
Gop[11,1,-  

0a..411;n°  

uoem II - a pessoa jurídica responsável pela coleta, remoção e triagem de r 
relação aos Operadores de tratamento e destinação final; 

III - a Prefeitura Municipal de São Paulo, representando a coletividade ou parte 
dela. 

Art. 90  - Os serviços que integram o Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo compreendem as seguintes atividades: 

I - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de '  
qualquer natureza; 

II - a varrição e asseio de vias, túneis, abrigos, monumentos, sanitários, viadutos, 
elevados, escadarias, passagens, vielas, praças, mercados e demais logradouros 
públicos; 

III - a raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais carregados pelas 
águas pluviais para as ruas e logradouros públicos pavimentados; 

IV - a desobstrução de bueiros, bocas -de- lobo, poços de visita, galerias pluviais e 
correlatos; 

V - a implantação e operação de transbordo e transferência, bem como de unidades 
de processamento, tratamento e destinação final, necessárias à execução dós 
serviços previstos no inciso I; 

VI - a limpeza de ruas e logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e 
outros eventos de acesso aberto ao público; 

VII - os serviços de conservação de áreas verdes de domínio público; 

VIII - a capinação, a raspagem, o sacheamento e a roçada, bem como o 
acondicionamento e coleta dos resíduos provenientes dessas atividades, visando à 
salubridade ambiental e a promoção da estética urbana do Município; 

IX a implantação e operação de sistemas de triagem e separação dos resíduos 
sólidos; 

X - a limpeza de áreas e tanques de contenção de enchentes. 

§ 1 0  - As atividades acima relacionadas serão consideradas serviço de limpeza 
urbana ainda que realizadas de forma segmentada, desde que executadas com 
regularidade e em caráter oneroso. 

§ 2 0  - Não integram o Sistema de Limpeza Urbana as atividades executadas, direta 
ou indiretamente, pelos munícipes, mediante a celebração dos Termos de 
Cooperação, na forma prevista na Lei Municipal n o  12.115, de 28 de junho de 1996. 

Art. 10 - Considera -se operador do Sistema de Limpeza Urbana toda pessoa jurídica 
que explore economicamente os serviços de limpeza urbana ou quaisquer das 
atividades que lhe são inerentes. 

§ 1 0  - Não serão considerados operadores aqueles que se dedicarem às atividades 
referidas no "caput"  deste artigo, de maneira isolada, esporádica, gratuita ou não 
sistemática. 

§ 20  - Os operadores do Sistema de Limpeza Urbana se dividem em: 
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Processo r° 
Sorna Maria S. Ferreiro 
Rec. lbC.SM 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13725 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1/1 
LEI No 13.725 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 718/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy , 
Decreto n0  44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.770/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.728/1995.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.039/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.268/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.369/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.371/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.456/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.580/1998.; (ver documento) 
Revoga os arts. 20 , 3o e 35 a 39 da Lei no 10.309/1987. (ver documento); 
Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 50-A a esta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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Ementa: 
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Regulamentação: 
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Folha n 
....--- 

ProCesso ri° 
Sota Maria 8. Ferreira 
Rcq. 10C.W;0 

LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se kem 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemioló`gicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da populaçãou rbana e , 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 20  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 10  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 20  - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos 
fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidade 
de adotar ou recomendar medidas de prevenção e controle das doenças e agravos à 
saúde. 
§ 3 0  - As ações de vigilância em saúde ambiental abrangem, no que se relaciona com 
o binômio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária e 
epidemiológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e controle das zoonoses 
e enfermidades transmitidas por vetores, bem como dos agravos causados pelas 
diversas formas de poluição do meio ambiente, que serão exercidas em articulação e 
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico, 
planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente. 
§ 40  - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relaciona 
com o binômio saúde-trabalho, um conjunto de atividades que se destina, por meio 
das ações de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção e proteção da saúde 
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos dos ambientes, `das 
condições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologias 
potencialmente nocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração, 
armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, produtos, 
máquinas e equipamentos. 
Art. 3 0  - Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução, bioética, 
proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de 
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes 
objetivos: 
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, ao 
lazer e ao trabalho; 
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores de 
risco de interesse à saúde; 
III - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele incluído o do trabalho, 
garantindo condições de saúde, segurança e bem-estar público; 
IV - garantir condições de segurança sanitária na produção, comercialização e 
consumo de bens e serviços de interesse da saúde, incluídos procedimentos, métodos 
e técnicas que as afetem; 
✓ - assegurar e promover a participação da comunidade nas ações de saúde. 
Art. 40  - Entende-se por princípio da precaução a garantia de proteção contrá os riscos 
potenciais que, de acordo com o estágio atual do conhecimento científico, não podem 
ser ainda identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente. 
§ 1 0  - A ausência de absoluta certeza científica não deverá ser utilizada com:o motivo 
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimento 
da vida, da saúde e do meio ambiente. 
§ 20 - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas 
intervencionistas preventivas norteadas pelo princípio da precaução. 
Art. 5 0  - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensões morais, incluindo 
uma visão moral, decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da 
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente, 
multidisciplinar, que surgiu em função da necessidade de se discutir moralmente os 
efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem como 
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntários 
de pesquisas clínicas. 
§ 1° - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes definições: 
I - pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o 
conhecimento generalizável. O conhecimento generalizável consiste em teorias, 
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relações ou princípios ou no acúmulo de informações sobre as quais está baseado, que 
possam ser corroborados por métodos científicos aceitos de observação e inferência; 
II - pesquisa envolvendo seres humanos - pesquisa que, individual ou coletivamente, 
envolva o ser humano, de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dele, 
incluindo o manejo de informações ou materiais, que somente pode ser desenvolvida 
após a devida aprovação pelos órgãos públicos competentes, nos termos da legislação 
em vigor; 
III - protocolo de pesquisa - documento obrigatório que deve contemplar a descrição 
da pesquisa em seus aspectos fundamentais, informações relativas ao sujeito da 
pesquisa, à qualificação dos pesquisadores e a todas as instâncias responsáveis. 
§ 20  - No desenvolvimento de pesquisas, devem estar incorporados, com a finalidade 
de prover segurança ao indivíduo e às coletividades, os cinco referenciais básicos da 
bioética, ou seja, a autonomia, a não-maleficência, a beneficência, a justiça e a 
privacidade, entre outros, visando assegurar os direitos e deveres que dizem respeito 
aos sujeitos da pesquisa, à comunidade científica e ao Estado. 
§ 30  - Nos casos de pesquisa em que o uso de animais é a única maneira de,alcançar 
os resultados desejados, não sendo pertinente o emprego de métodos alternativos à 
sua utilização, observar-se-á o quanto segue: 
I - os animais devem ser mantidos em condições adequadas e o seu número, em cada 
experimento, ser justificado mediante cálculo estatístico apropriado;  
II - os experimentos que causam dor e/ou desconforto devem prever analgesia e 
anestesia apropriadas à espécie e ao tipo de experimento, sendo de responsabilidade 
do pesquisador evitar o sofrimento do animal em estudo, exceto quando o estudo da 
dor for o objetivo da investigação; 
III - os animais só poderão ser submetidos às intervenções inscritas nos protocolos de 
pesquisa, aprovados nos termos da legislação vigente, ou nos programas de' 
aprendizagem cirúrgica de instituições de ensino e pesquisa ou assistenciais; se, 
durante e após a realização dos procedimentos, receberem cuidados especiais; 
IV - ao final do experimento ou em casos de doença ou ferimento em que a eutanásia 
seja o único procedimento adequado a ser prescrito, a morte dos animais deverá ser 
realizada mediante o emprego de técnicas consagradas, de acordo com a espécie e de 
forma rápida, indolor e irreversível. 
§ 40  - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com a 
Comissão de Etica em Pesquisa - CEP da Secretaria Municipal de Saúde e com o órgão 
de vigilância em saúde, deve manter banco de dados contendo a relação de todas as 
pesquisas em saúde desenvolvidas no Município, articulando-se, para tal finalidade, 
com as Comissões de Ética em Pesquisa das instituições de ensino e pesquisa e com a 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP do Conselho Nacional de Saúde. 
§ 50  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais zelarão para que, nos 
estabelecimentos de assistência à saúde, seja observada a legislação aplicável à 
pesquisa clínica envolvendo os seres humanos. 
Art. 60  - Os órgãos de vigilância em saúde incorporarão às suas ações o conceito de 
biossegurança. 
§ 1 0  - Entende-se por biossegurança o conjunto de medidas voltadas para a; 
prevenção, minimização ou eliminação de riscos inerentes às atividades de pesquisa, 
produção, ensino, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços, visando à 
saúde do homem e dos animais, a preservação do meio ambiente e a qualidade dos 
resultados. 
§ 20  - Para os efeitos deste Código, no que for pertinente, aplica-se a legislação 
estadual e federal aos produtos que possam conter organismos geneticamente 
modificados, bem como à pesquisa envolvendo esses organismos. 
§ 30  - Os órgãos municipais de vigilância em saúde zelarão pelo cumprimento das 
normas de segurança e mecanismos de fiscalização referentes ao uso das técnicas de 
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engenharia genética na construção, cultivo, manipulação, transporte, comercialização, 
consumo, liberação e descarte de organismos geneticamente modificados - OGM, 
visando proteger a vida e a saúde humana, dos animais e das plantas, bem como o 
meio ambiente. 
Art. 7° - Os órgãos de vigilância em saúde lançarão mão de um conjunto de:ações e 
serviços para detectar, analisar, conhecer, monitorizar e intervir sobre determinantes 
do processo saúde-doença, incidentes sobre indivíduos ou sobre a coletividade, sejam 
eles decorrentes do meio ambiente, da produção e/ou circulação de produtos ou da 
prestação de serviços de interesse da saúde, com a finalidade de prevenir agravos e 
promover a saúde da população. 
Art. 8° - Constitui atributo dos órgãos que compõem o Sistema Municipal d&Vigilância 
em Saúde, das suas equipes multiprofissionais e dos seus agentes, o exercício do 
poder de polícia administrativa no desenvolvimento de ações e serviços que yisam 
promover e proteger a saúde humana e animal, controlar as doenças e agravos à 
saúde,preservar o meio ambiente, inclusive o do trabalho, e defender a vida: 
Art. 90  - Observadas as normas vigentes no âmbito do Sistema Municipal de Auditoria 
e Avaliação, deve ser mantido processo contínuo de acompanhamento e avaliação das 
ações de vigilância em saúde, com vistas ao aprimoramento técnico-científico e à 
melhoria da qualidade das ações. 
Art. 10 - Cabe à direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação 
com o órgão competente de vigilância em saúde, a elaboração de normas, códigos e 
orientações, observadas as normas gerais de competência da União e do Estado, no 
que diz respeito às questões das vigilâncias sanitária, ambiental, epidemiológica e em 
saúde do trabalhador, conforme o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição 
Federal. 
Art. 11 - À direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, cabe a formulação da política de recursos 
humanos para a área da saúde, devendo ser mantido serviço de 
capacitaçãopermanente dos profissionais que atuam na vigilância em saúde; de acordo 
com os objetivos e campo de atuação. 
Art. 12 - As informações referentes às ações de vigilância em saúde devem ser 
amplamente divulgadas à população, por intermédio de diferentes meios de' 
comunicação. 
Art. 13 - A vigilância em saúde deve organizar serviços de captação de reclamações e 
denúncias, divulgando periodicamente as estatísticas por tipo de estabelecimento, 
motivo da denúncia e providências adotadas em cada caso, preservando o sigilo 
quanto à identificação do denunciante. 
Art. 14 - O Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito do Município, deverá coletar, 
analisar e divulgar dados estatísticos de interesse para as atividades de saúde pública 
por meio dos órgãos de vigilância em saúde, de informação e, ainda, de auditoria e 
avaliação da Secretaria Municipal da Saúde. 
§ 1° - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve organizar o Subsistema de 
Informações de Vigilância em Saúde, articulados com os respectivos Sistemas Estadual 
e Federal. 
§ 2° - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão de vigilância em saúde, com o órgão de auditoria e avaliação e com outras 
instâncias técnico-administrativas do Sistema de Saúde Municipal, deve garantir: 
I - a análise dos dados dos sistemas de informação de morbidade e mortalidade 
nacionais implantados no Município de São Paulo, bem como de sistemas de: 
informação de morbidade e mortalidade específicos de abrangência municipal; 
II - a divulgação periódica de informações sobre morbidade e mortalidade registrada 
na população residente no Município de São Paulo, bem como nos estabelecimentos de 
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assistência à saúde neles instalados, em especial naqueles que assistem seus usuários 
em regime de internação hospitalar. 
Art. 15 - Os órgãos e entidades públicos e as entidades do setor privado, participantes 
ou não do Sistema Único de Saúde - SUS, deverão fornecer informações à direção 
municipal do Sistema e ao órgão competente de vigilância em saúde, na forma 
solicitada, para fins de planejamento, de correção finalística de atividades, de 
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, de controle de 
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e de elaboração de 
estatísticas de saúde. 
Art. 16 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e outros tipos de 
estabelecimentos de interesse da saúde, de natureza agropecuária, industrial ou 
comercial, e os profissionais de saúde, quando solicitados, deverão remeter aos órgãos 
de vigilância em saúde: 
I - dados e informações necessários à elaboração de estatísticas de saúde; 
II - informações e depoimentos de importância para a vigilância em saúde. 
Art. 17 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve manter fluxo adequado de informações 
aos órgãos estadual e federal competentes, de acordo com a legislação em vigor. 
TÍTULO III 
SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 18 - Constitui finalidade das ações de vigilância em saúde sobre o meio'ambiente 
o enfrentamento dos problemas ambientais e ecológicos, de modo a serem sanados ou 
minimizados a fim de não representarem risco à vida, levando em consideração 
aspectos da economia, da política, da cultura e da ciência e tecnologia, com vistas ao 
desenvolvimento sustentado, como forma de garantir a qualidade de vida e a proteção 
ao meio ambiente. 
Art. 19 - São fatores ambientais de risco à saúde aqueles decorrentes de qualquer 
situação ou atividade no meio ambiente, principalmente os relacionados à organização 
territorial, ao ambiente construído, ao saneamento ambiental, às fontes de poluição, à 
proliferação de artrópodes nocivos, a vetores e hospedeiros intermediários, às 
atividades produtivas e de consumo, às substâncias perigosas, tóxicas, explosivas, 
inflamáveis, corrosivas e radioativas, bem como a quaisquer outros fatores que 
ocasionem ou possam vir a ocasionar risco ou dano à saúde, à vida ou à qualidade de 
vida. 
§ 10 - Os critérios, parâmetros, padrões, metodologias de monitoramento ambiental e 
biológico e de avaliação dos fatores de risco citados neste artigo são os definidos neste 
Código, em normas técnicas e nos demais diplomas legais vigentes. 
§ 2° - Os proprietários de imóveis particulares ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela manutenção de sua propriedade em condições sanitárias que 
dificultem a presença de animais sinantrópicos que possam comprometer a 
preservação da saúde pública. 
Art. 20 - A autoridade sanitária, motivadamente e com respaldo científico e 
tecnológico, pode determinar intervenções em saneamento ambiental, visando 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida e da saúde da população. 
§ 1° - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter programação permanente de 
monitoramento das atividades potencialmente contaminadoras de áreas urbanas ou 
rurais, bem como garantir a concretização dos projetos de remediação de áreas 
contaminadas. 
§ 2° - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter cadastro atualizado das áreas 
contaminadas. 
CAPÍTULO II 
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ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL, ASSENTAMENTOS 
HUMANOS E SANEAMENTO AMBIENTAL 
Art. 21 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, por meio do órgão 
competente de vigilância em saúde, deve emitir parecer técnico de avaliação de 
impacto à saúde sobre projetos de organização territorial, assentamentos humanos e 
saneamento ambiental que, por sua magnitude, representem risco à saúde pública. 
Parágrafo único - O parecer referido no ncaput" deverá versar, dentre outros, sobre 
aspectos de drenagem, infra-estrutura sanitária, manutenção de áreas livres e 
institucionais, sistemas de lazer, índices de ocupação e de densidade demográfica. 
Art. 22 - Toda e qualquer edificação, urbana ou rural, deve ser construída e mantida, 
observando-se: 
I - a proteção contra as enfermidades transmissíveis e enfermidades crônicas, inclusive 
aquelas transmitidas ao homem por animais e vetores; 
II - a prevenção de acidentes e intoxicações; 
III - a redução dos fatores de estresse psicológico e social; 
IV - a preservação do ambiente do entorno; 
V - o uso adequado da edificação em função de sua finalidade; 
VI - o respeito a grupos humanos vulneráveis. 
Art. 23 - Toda e qualquer instalação destinada à criação, à manutenção e à reprodução 
de animais, em zona urbana ou rural, deve ser construída, mantida e operada em 
condições sanitárias adequadas e sem causar incômodo à população e transtornos ao 
entorno. 
§ 1° - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos, onde 
existam criações de animais, são responsáveis pela manutenção das instalações 
destinadas a esse fim. 
§ 2° - As instalações devem obedecer aos princípios de bem-estar animal e adequar-se 
às exigências da espécie abrigada no local. 
§ 3° - A criação de outros animais em área urbana do Município estará sujeita às 
normas emanadas da autoridade sanitária municipal. 
§ 4° - Todo biotério, mantido por estabelecimento ou instituição pública ou privada, 
deve contar com responsável técnico cadastrado no órgão de vigilância em saúde 
municipal, bem como dispor de instalações, equipamentos e recursos humanos 
adequados à execução de suas atividades técnicas. 
§ 5° - A vacinação anti-rábica e o registro de cães e gatos são obrigatórios, cabendo a 
sua regulamentação ao órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em 
Saúde. 
Art. 24 - Além da observância à legislação municipal pertinente, toda edificação, 
ampliação ou reforma de imóvel, qualquer que seja o fim a que se destine, deve 
também atender às normas de edificações específicas federais, estaduais e municipais. 
SEÇÃO I 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 
Art. 25 - Todo e qualquer sistema de abastecimento de água, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
§ 1° - Os órgãos de vigilância em saúde manterão programação permanente de 
vigilância e controle da qualidade da água fornecida pelo sistema de abastecimento de 
água para consumo humano, inclusive no caso de soluções alternativas de 
abastecimento de água para essa finalidade. 
§ 2° - A Secretaria Municipal da Saúde ou o órgão competente em vigilância em saúde 
publicará norma técnica sobre a programação permanente de monitoramento da 
qualidade da água para consumo humano no Município de São Paulo. 
§ 3° - Os órgãos de vigilância em saúde, no âmbito de sua competência, colaborarão 
para a preservação de mananciais. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 13.745 15/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao do "Selo Açao Social de Controle de Pragas Sinantropicas", e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 711/2002 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Frange 

Regulamentação: Decreto no 44.771/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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LEI No 13.745, DE 15 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 711/02, do Vereador Paulo Frange - PTB) 

Dispõe sobre a criação do "Selo Ação Social de Controle de Pragas Sinantrópicas" e dá 
outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado o "Selo Ação Social de Controle de Pragas Sinantrópicas": 
Art. 20  - O referido selo será outorgado pelo Executivo Municipal às empresas que 
desenvolverem um conjunto de ações educativas e preventivas, destinadas ao,  controle 
de pragas sinantrópicas nas instituições e entidades que abrigam crianças, 
adolescentes e idosos no Município de São Paulo. 
Art. 3 0  - As empresas que pretenderem a obtenção do selo de que trata esta lei 
deverão adotar uma instituição ou entidade, e promoverem, pelo período mínimo de 
um ano, as seguintes ações: 
I - controle integrado de pragas sinantrópicas; 
II - palestras educativas a respeito do assunto; 
III - distribuição de folhetos e cartazes informativos. 
Art. 40  - A adoção de que trata o artigo anterior será consubstanciada em termo de 
convênio a ser firmado entre a empresa que pretender a obtenção do selo e á 
instituição ou entidade que abriga crianças, adolescentes e idosos. 
Art. 5 0  - Todas as empresas que firmarem o convênio mencionado no artigo anterior 
farão jus a receber o "Selo Ação Social de Controle de Pragas Sinantrópicas", que 
poderá ser utilizado em ações de marketing. 
Art. 60  - As empresas e instituições que pretenderem a obtenção do selo de que trata 
esta lei deverão requerê-lo junto ao órgão competente do Executivo, enviando 
conjuntamente cópia autenticada do termo de convênio previsto no artigo 4 0 4 
Parágrafo único - O órgão competente de que trata o "caput" será aquele definido em 
decreto do Executivo. 
Art. 70  - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua promulgação. 
Art. 80  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 48704 

Total de referências : 

ÇAmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: DECRETO No 48.704 10/09/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Confere nova regulamentação ao Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, criado 
pela Lei no 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, alterando sua denominação para Programa 
Aprendendo com Saúde. 

Revogação: Revoga o Decreto no 45.986/2005. (ver documento) 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  4/1/2012 
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Folha n° 

.6efl " proéestto 	II  , 

Soma Maria S. Ferreiro. 

Re!". 100. 1.U'3 

DECRETO No 48.704, DE 10 DE SETEMBRO DE 2007 
Confere nova regulamentação ao Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, 
criado pela Lei no 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, alterando sua denominação 
para Programa Aprendendo com Saúde. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de ampliar e aperfeiçoar o Programa Municipal de 
Atenção à Saúde do Escolar, de modo a otimizar as ações governamentais Voltadas à 
prevenção e à recuperação da saúde dos alunos da rede municipal de ensino, 
propiciando ou aumentando o aproveitamento escolar, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, criado pela Lei no 
13.780, de 11 de fevereiro de 2004, passa a ser regulamentado de acordo com as 
disposições deste decreto, alterada sua denominação para Programa Aprendendo com 
Saúde. 
Art. 20 . O Programa Aprendendo com Saúde fundamenta-se no direito da criança e do 
adolescente à adequada assistência à saúde, nos seguintes termos: 
I - periodicamente, os alunos matriculados nas unidades educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação serão atendidos pelas equipes multiprofissionais de saúde 
referidas no artigo 40  da Lei no 13.780, de 2004, visando efetivar a promoção, a 
prevenção e a assistência à sua saúde; 
II - detectado pela equipe multiprofissional qualquer agravo na saúde da criança ou do 
adolescente e havendo indicação médica, os alunos terão os encaminhamentos 
cabíveis, consultas médicas, exames, demais procedimentos e eventuais internações 
garantidos pela rede de saúde do Município de São Paulo. 
Art. 3 0 • Além do disposto no artigo 2 0  deste decreto, a criança ou o adolescente 
registrado e acompanhado pelo Programa Aprendendo com Saúde receberá o Cartão 
do Sistema Único de Saúde com vinculação aos serviços de saúde da região de sua 
residência. 
Art. 40 • Ficam instituídos: 
I - o Sistema de Certificações e Recertificações dos Serviços e Profissionais de Saúde, 
integrados ao Programa Aprendendo com Saúde; 
II - a Central de Regulação da Atenção à Saúde do Escolar. 
Parágrafo único. A Central de Regulação a que se refere o inciso II do "caput" deste 
artigo tem por finalidade organizar e regular o sistema de assistência às crianças e aos 
adolescentes vinculados às unidades escolares do Município de São Paulo, 
estabelecendo ações que integrem todos os níveis dessa assistência, bem como 
adotando mecanismos de regulação e definindo os fluxos de funcionamento da rede de 
serviços de forma hierarquizada. 
Art. 5 0 • O Programa Aprendendo com Saúde será desenvolvido conjuntamente pelas 
Secretarias Municipais da Saúde e de Educação. 
Art. 60 . Compete à Secretaria Municipal da Saúde: 
I - coordenar as ações e serviços de saúde voltados para a atenção à saúde das 
crianças e dos adolescentes matriculados nas unidades educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação; 
II - estabelecer as diretrizes de atendimento à saúde dos escolares inscritos no 
Programa Aprendendo com Saúde; 
III - estruturar e garantir a integração do Programa Aprendendo com Saúde com o 
Programa Escola Promotora de Saúde e demais projetos intersetoriais municipais 
voltados para crianças e adolescentes, especialmente nas áreas de esportes e 
desenvolvimento social; 
IV - disponibilizar os recursos humanos que comporão as equipes multiprofissionais de 
saúde a que se refere o inciso 1 do artigo 2 0  deste decreto; 
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Processo no 59)9 1.-/-/' Sonia:ia S. Ferreira , 
& 1 Ç 

V - estruturar e garantir o funcionamento da Central de Regulação da Atenção à Saúde 
do Escolar; 
VI - identificar os serviços e garantir a realização dos exames básicos e especializados, 
bem como o acesso aos exames de acompanhamento, mediante programação 
regional; 
VII - estabelecer as referências para a assistência ambulatorial e hospitalar do escolar; 
VIII - monitorar o desempenho da assistência à saúde do escolar e os :resultados 
alcançados; 
IX.- estabelecer mecanismos de supervisão técnica, por meio de Comitês Regionais de 
Monitoramento, constituídos por representantes dos setores envolvidos no Programa 
Aprendendo com Saúde; 
X - estabelecer cooperação técnica com instituições universitárias e sociedades de 
especialidades médicas para promover a qualidade da assistência. 
Art. 7 0 . Compete à Secretaria Municipal de Educação: 
I - por melo de cooperação técnica, subsidiar parte dos recursos humanos, bem como 
os materiais e equipamentos necessários para o trabalho das equipes 
multiprofissionais de saúde referidas no inciso I do artigo 2 0  deste decreto; 
II - estabelecer mecanismos de transporte para as equipes volantes; 
III - disponibilizar espaços físicos dentro das unidades escolares da :Secretaria 
Municipal de Educação devidamente adaptados, instalações e mobiliários necessários à 
realização de avaliações individuais, atividades de prevenção e promoção de saúde; 
IV - estabelecer mecanismos de concessão dos Cartões do Sistema Único de :Saúde aos 
alunos da rede municipal de ensino; 
V - colaborar no monitoramento do desempenho da assistência à saúde do escolar por 
meio da tecnologia da informação a que se refere o inciso VIII do artigO, 6 0  deste 
decreto; 
VI - participar dos comitês regionais de monitoramento previstos no inciso IX do artigo 
60  deste decreto. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 45.986, de 16 de junho de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de setembro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
9/

20
11

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14430 

Total de referências : 

Processe,  
Sonia .(vi,-ár:zi S. Ferreir 
Reg. 100.C.96 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Título: LEI No 14.430 12/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Combate à Proliferação de Ratos, no âmbito do Município de São 
Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 419/2005 (ver documento) 
Autor(es): José Ferreira - Zelão 

Regulamentação: Decreto no 48.839/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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LEI No 14.430, DE 12 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 419/05, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT) 
Institui o Programa de Combate à Proliferação de Ratos, no âmbito do Município de 
São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Combate à 
Proliferação de Ratos, de caráter permanente, com o objetivo principal de reduzir 
doenças originadas pelo contato com roedores sinantrópicos. 
Art. 20  O Programa de que trata esta lei consistirá em ações educativas da população e 
em ações de combate, visando prevenir a proliferação de ratos. 	 ; 
Art. 30  As ações educativas do Programa deverão ser realizadas mediante campanhas 
de orientação que estimulem a população a adotar práticas que dificultem a instalação 
e a reprodução de roedores nas residências e no meio ambiente. 
Art. 40  As ações de combate deverão observar as normas estabelecidas na legislação 
vigente e ser implementadas de acordo com levantamento de áreas de risco_ efetuado 
pela Prefeitura. 
Art. 50  A Prefeitura deverá tomar providências com vistas à capacitação e reciclagem 
periódica dos profissionais responsáveis pela execução do Programa ora instituído. 
Art. 60  A Prefeitura poderá mobilizar organizações não-governamentais e entidades da 
sociedade civil e da iniciativa privada no sentido de colaborarem com 'as ações 
pertinentes ao Programa. 
Art. 70  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias contados da 
data de sua publicação. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Processo in° 
5 

Sonia Maria S. Fe Tetra 
Reg. 100.996 

PROJETO DE LEI 01-0641'1199 

Institui normas de segurança nos 
parques e playgrounds localizados no 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

• 	
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

TÍTULO I  

DOS OBJETIVOS 

4tÁ 

Gabinete Vereador Wadih Mutran 

Art. 1° - As normas de segurança nos parques e 
playgrounds localizados no Município de São Paulo, disciplinada pela presente 
lei, visa à melhoria da qualidade das áreas de lazer, com os seguintes objetivos: 

I - Organizar e controlar as manutenções periódicas e 
necessárias, respeitando o interesse coletivo; 

II - Garantir a segurança e a integridade física dos 
usuários dos parques e playgrounds, através de instalação adequada dos 
brinquedos respeitando as normas técnicas estabelecidas nesta lei; 

Art. 2° - Os parques e playgrounds mencionados nesta 
lei, deverão obedecer e instalar os itens abaixo descritos: 

I - Pisos macios e antiderrapante; 
II - Boa visibilidade para adultos; 
III - Placas indicando idades adequadas nos 

brinquedos; 
IV - Cercas para impedir a saída das crianças nos 

parques e playgrounds municipais; 

3522 
	

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 
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Processb  
Sorna kii3ria S. Ferreira 
Reg.; 100.998 

V - instalação de telefone público e primeiros socorros 
nas proximidades dos parques e playgrounds municipais; 

VI - Instalação de bebedouro e cestos de lixo 
espalhados pela área de lazer. 

TÍTULO II  

DAS NORMAS TÉCNICAS 

• rt  
eSmu: bmetem-se às normas desta lei, todos os 

parques e playgrounds, instalados 
 

I - Imóvel ou área particular; 
II - Imóvel ou área pública municipal. 

Art. 40  - Todos parques e playgrounds referidos nesta • 

lei, deverão observar, dentre outras, as seguintes normas gerais: 

I - Oferecer condições de segurança ao Público, 
instalando os brinquedos da seguinte forma: 

a) As gangorras deverão ser instaladas numa distância 
mínima de 70 cm; 

b) Os balanços devem ser cercados, com o máximo de 
2 (dois) por baia contendo assentos leves; 

c) Os escorregadores devem possuir superfícies lisas, 
sem buracos e emenda contendo rampa e escada com corrimão alto. 

II - Atender às normas técnicas pertinentes à segurança 
e estabilidade dos elementos que compõem os parques e playgrounds localizados 
no Município de São Paulo. 

TÍTULO III  

DAS COMPETÊNCIAS 

)522 
	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - :MESP 
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Art. 5°- Compete ao Departamento de P 
Verdes do Município de São Paulo (DEPAV): 

I - Aprovar, organizar e controlar as manutenções 
periódicas e necessárias para o bom funcionamento dos parques e playgrounds 
municipais; 

II - Fiscalizar o cumprimento dos dispositivos desta lei; 
III - Orientar e auxiliar no que couber, os proprietários 

de parques e playgrounds localizados em imóveis ou áreas particulares; 
IV - Proceder ao enquadramento de todos parques e 

playgrounds dentro dos dispositivos desta Lei. 

Art. 6° - O Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação. 

Art. 70  - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se 
necessário. 

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

WAD MUTRAN ; 
Vereador 

P.P.B. 

3522 
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JUSTIFICATIVA 
Pr4C3CE;f:'t" f*,!) 	

(ll 
_ 
.-errelra 

• 

A presente propositura tem como escopo sanar o 

problema dos parques e piaygrounds do Município de São Paulo, pois na verdade 

o perigo está no lugar dos brinquedos. 

A maioria dos parques de São Paulo são mal 

projetadas e não possuem conservação, apresentando armadilhas e riscos para a 

criançada que são as vítimas desta situação, onde os acidentes são constantes. 

Deste modo, a iniciativa possui grande cunho social, 

pois tem como objetivo proteger a saúde e a integridade física de nossos 

pequenos munícipes e portanto requeiro a imediata aprovação deste ,  projeto 

convertendo-o em lei. 

0522 
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Foula k 	tik 

s Ferreira  "Dispõe sobre a obrigatoriedade de tratamento e assepsia da areia contidaSR°n9  
PROJETO DE LEI 01-0073/2001, do Vereador Goulart. 

-9-2-123es 6  
destinados ao lazer e recrea ção infantil, existentes em áreas públicas ou privadas. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10 - A areia contida nos tan q ues destinados ao lazer e recreação infantil, existentes em 
áreas públicas ou privadas, deverão receber, periodicamente, tratamento e assepsia para 
descontaminação e combate de bactérias e verminoses em geral. 
Art. 20 - Esta lei será regulamentada pelo Executivo, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias contados da data de sua publicação. 
Art. 30 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dota ções orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 - Esta lei entrará em vi gor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, em 10 de março de 2001. Às Comissões competentes." 

p10073-2001 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
9/

20
11

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



Processo  
Sonha Maria S. Ferreira 
Re . 100.996 

PROJETO DE LEI 01-0849/2007 do Vereador Beto Custódio (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de limpeza das caixas d'água e de 
desratização e dedetização nas Unidades Escolares da Rede Municipal de ensino 
A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 1 0  - A Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Mánicipal das 
Subprefeituras, torna obrigatórias a limpeza das caixas d'água, a desratização e a 
dedetização das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino. 
Parágrafo único — as ações de que tratam o caput deste artigo deverão ser 
incorporadas ao calendário das subprefeituras, ficando, portanto, sob responsabilidade 
destas a realização do trabalho previsto. 
Art. 2 0  - O trabalho de limpeza das caixas d'água e de desratização e dedetização 
deverão ocorrer duas vezes ao ano. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta Lei correrão por dotações orçamentárias 
próprias, suplementares, se necessário. 
Art. 4 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões em, Às Comissões competentes". 
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Sonha Maria S. Ferreira 

Re q. 100.996 

PROJETO DE LEI 01-0467/2009 do Vereador Ushitaro Kamia (DEM) 
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Controle de Vetores e Pragas 

Urbanas, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° O Poder Público, quando da formulação e realização da Política Municipal 

de Controle de Vetores e Pragas Urbanas, diretamente ou indiretamente, através de 
empresas terceirizadas, contratadas nos termos da legislação vigente, ou por 
empresas privadas devidamente estabelecidas, se pautará pelas seguintes:diretrizes, 
entre outras possíveis e necessárias à garantia da qualidade e segurança dos serviços 
prestados, visando minimizar o impacto ambiental e a proteger a saúde da população e 
dos trabalhadores nessa atividade: 

I - utilização de desinfestantes domissanitários de uso profissional restrita a 
profissionais e empresas especializados, devidamente licenciados pela autoridade 
sanitária competente do Município; 

II - adoção de medidas voltadas para a diminuição e o controle do impacto 
ambiental, considerando-se, entre outros fatores, a proximidade do lençolj freático e 
áreas de mananciais e de preservação próximos; 

III - instalação dos serviços e materiais para controle de vetores e pragas em 
locais apropriados, sejam da Administração, sejam de empresas, situados a, no 
mínimo, 100 (cem) metros de edificações de uso comercial ou residencial, obedecida a 
legislação relativa à saúde, ao ambiente e ao uso e ocupação do solo urbano; 

IV - atendimento das normas técnicas específicas para os espaços de guarda dos 
equipamentos de aplicação e de proteção, de estocagem e diluição dos praguicidas, de 
armazenagem de embalagens vazias e, especialmente, de guarda, em recinto 
separado e adequado, para substâncias inflamáveis ou potencialmente explosivas; 

V - cuidados especiais, nos termos da regulamentação desta lei, para proteção 
do meio ambiente, quando da lavagem do equipamento de aplicação e diluição de 
produtos ou quando do descarte de material não utilizado por qualquer motivo, 
inclusive embalagens; 

VI - utilização de produtos desinfestantes domissanitários autorizados e com 
registro junto ao órgão federal competente; 

VII - transporte de produtos desinfestantes domissanitários feito em veículo 
adequado ao produto, de acordo com as exigências da regulamentação de transportes 
perigosos estabelecida pelo Ministério dos Transportes, com funcionários treinados 
para agir em caso de acidente; 

VIII - concessão de licença de funcionamento pelo Poder Público para as 
empresas privadas que atuam nessa atividade, desde que observado o disposto nesta 
lei e em sua regulamentação; 

IX - oferecimento de prazo de garantia aos consumidores pelos serviços 
realizados; 

X - realização de campanhas educativas sobre os vetores e pragas urbanas. 
§ 1° Todo e qualquer serviço voltado para o controle de vetores e pragas urbanas 

deverá, necessariamente, ser autorizado e orientado por responsável técnico 
legalmente habilitado para o exercício das funções relativas aos seus aspectos 
técnicos. 

§ 2° O responsável de que trata o § 1° deste artigo deverá possuir nível superior 
com diploma em biologia, engenharia agronômica, engenharia florestal, engenharia 
sanitária, farmácia, medicina veterinária, química ou outra área que atribua 
competência para o exercício de suas responsabilidades, e estar devidamente inscrito 
no respectivo órgão de classe, cabendo-lhe zelar pela qualidade, eficácia e segurança 
dos serviços de que trata esta lei, supervisioná-los, realizar treinamentos e adquirir os 
produtos. 

Art. 2° Para os fins desta lei, entende-se por: 

,5 ■Márnablá., ,ÈMW, 
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I - pragas urbanas: animais que infestam ambientes urbanos, podendo causar 
agravos à saúde ou prejuízos econômicos, tais como insetos, ratos e outros roedores, 
pombos etc.; 

II - vetores artrópodes ou outros invertebrados que transmitem infecções 
através do contato externo, por transmissão passiva ou mecânica, ou interno, por 
transmissão biológica, de microorganismos; 

III - desinfestante donnissanitário ou praguicida: produto que mata, inativa ou 
repele organismos indesejáveis; 

IV - desinfestante donnissanitário de uso profissional ou produto de venda 
restrita a entidades especializadas: produto pronto para uso ou concentrado para 
posterior diluição, ou outra manipulação autorizada, em local adequado e por pessoal 
especializado, imediatamente antes de ser aplicado. 

Art. 30  O cumprimento das diretrizes estabelecidas nesta lei não dispensa a 
obediência à legislação federal, estadual e municipal sobre a matéria. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por, conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5 0  O Poder regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 18/08/2010, PÁG. 64 

PROJETO DE LEI 01-0391/2010 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre Programas de Saúde Preventiva para profissionais de educação que 
atuam na educação infantil e familiares das crianças. 
A Câmara Municipal de São Paulo 
DECRETA: 
Art.1 0 . - O Poder Público municipal realizará, periodicamente, Programa de Saúde 
Preventiva na Educação Infantil com orientação para pais e profissionais de educação 
que atuam nas instituições de educação infantil da rede municipal de ensino' da cidade 
de São Paulo. 
Art.20 . - O objetivo do programa referido no caput do art. 1 0  é prpteger os 
profissionais de educação, as crianças matriculadas nos Centros de Educação Infantil e 
Escolas Municipais de Educação Infantil e suas famílias do contágio de doenças 
transmissíveis. 
Art.3 0  - O Programa de Saúde Preventiva na Educação consiste em medidas de 
prevenção e controle de doenças transmissíveis nos ambientes das instituições 
educacionais referidas no art.2 0  através de atividades de cursos, palestras e 
estabelecimento de rotinas padrão de procedimento nas situações de risco de contágio. 
Art.40  - O Programa de Saúde Preventiva na Educação Infantil envolverá na sua 
execução profissionais e administradores da saúde pública municipal. 
Art.5 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art.60  - Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo em 90 (noventa) dias da sua 
publicação. 
Art.7 0 . - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 15/12/2011, PÁG 80 

^1, 

PROJETO DE LEI 01-00597/2011 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Dispõe sobre a implantação do manejo orientado de vetores é pragas 
sinantrópicas, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - O serviço de manejo orientado de vetores e pragas sinantrópicas 
envolvendo a utilização de desinfestantes domissanitários de uso profissional 
somente poderá ser executado por empresas especializadas por manejo Orientado 
de vetores e pragas sinantrópicas devidamente licenciadas junto as autoridade 
Competentes. 
Art. 20  - A implantação do manejo orientado de vetores e pragas sinantrópicas 
compreende: 
I - Medidas preventivas para boas práticas de fabricação/operação e os ,trabalhos 
de educação e treinamento, visando evitar infestações. 
II - Medidas Corretivas que compreendem a implementação de barreiras físicas, 
mecânicas e/ou armadilhas, sendo que tais medidas podem ser complementadas 
pelo Manejo orientado Químico e/ou Biológico. 
III - Manejo orientado Químico ou Biológico que visa eliminar os vetores,e pragas 
sinantrópicas a partir da utilização de desinfestantes domissanitários de profissional 
(desinsetização e desratização). O manejo orientado químico, apesar da ênfase 
maior em ações preventivas, também está presente, embora seu papel seja de 
coadjuvante, complementar às orientações de limpeza e higiene. 
IV - O manejo orientado de insetos xilófagos em imóveis deve ser realizado através 
dos seguintes processos: 
a-) o manejo orientado de Cupins de Madeira Seca e de Brocas de Madeiras deve 
ser feito por injeção, pulverização ou pincelamento de solução inseticida à base de 
solventes orgânicos e, neste caso, o inseticida deve apresentar um efeito residual 
na madeira; 
b-) para a realização do manejo orientado de Cupins de Solo, além do tratamento 
das madeiras que estão em contato direto com a alvenaria, há a necessidade do 
tratamento do solo e dos espaços internos na estrutura do imóvel que possam 
servir de abrigo ou como meio de locomoção, tais como: redes elétricas, hidráulica 
e telefonia, lajes rebaixadas, juntas de dilatação, forros de gesso, vãos de escadas, 
etc. 
Parágrafo único - Os produtos usados para o tratamento de Cupim de Solo, Cupim 
de Madeira Seca ou Broca de Madeira devem ter registro no Ministério da Saúde 
com a discriminação da sua finalidade. 
Art. 3 0  - o monitoramento consiste na realização de inspeções periódicas, visando 
observar o estado de higiene e limpeza do local, e na coleta das informações 
contidas nas armadilhas implantadas em pontos estratégicos, visando obter dados 
específicos sobre determinadas pragas infestantes, oportunidade em que' também 
serão coletadas informações junto ao cliente através do responsável pelo programa, 
e fornecido as orientações de manejo ambiental a serem adotadas pelo contratante. 
Art. 40  - Através das informações obtidas nas inspeções de monitoramento serão 
tomadas todas as decisões necessárias para a melhoria do processo de manejo 
orientado das pragas, havendo a possibilidade de advertência do cliente caso este 
não esteja cumprindo as regras básicas de higiene, limpeza e a adoção das 
medidas de manejo ambiental orientadas pelo contratado. 
Art. 50  O período de monitoramento será fixado em razão das especifici,dades do 
local onde o trabalho de manejo orientado for realizado, não podendo ultrapassar o 
limite máximo e improrrogável de 30 dias úteis. 
Art. 60  - O manejo orientado de vetores e pragas sinantrópicas, com exceção dos 
cupins e das brocas de madeira, deverá ser realizado periodicamente, yisando à 
melhoria da qualidade de vida através da diminuição dos riscos à saúde. 
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Art. 70  - Fica o Poder Executivo responsável por definir o &g F.°1'n' a 11.'1  --- 
competente, pela fiscalização dos estabelecimentos, imóveis e out 
indicados: 
I-) Indústria, Comércio e Transporte de Alimentos: 
a-) Os estabelecimentos referidos no inciso I são aqueles que fabricam, manipulam, 
comercializam, transportam ou armazenam gêneros alimentícios comi ou sem 
consumação no local. Esses deverão, obrigatoriamente, realizar Manejo orientado 
de Pragas, conforme legislação sanitária vigente, com o objetivo de minimizar 
riscos à saúde pública; 
b-) O Manejo orientado de vetores e pragas sinantrópicas pragas deverá ser 
realizado com atividades mínimas mensais de monitoramento e/ou intervenções, 
através de medidas preventivas, corretivas e curativas de modo a controlar a 
presença de insetos e/ou roedores. 
II-) Shopping Centers, Mercados, Supermercados, Hipermercados e, Centros 
Comerciais que possuam ou não fabricação ou venda de alimentos no local,: 
a-) Os estabelecimentos mencionados no inciso II deverão realizar o Manejo 
orientado de vetores e pragas sinantrópicas com atividades mínimas mensais de 
monitoramento e/ou intervenções, através de medidas preventivas, corretivas e 
curativas de modo a controlar a presença de insetos e/ou roedores. 
III -) Hotéis, Motéis, Pousadas e assemelhados: 
a-) O Manejo orientado de Pragas, nos casos do inciso III, deverá ser realizado com 
atividades mínimas mensais de monitoramento e/ou intervenções, através de 
medidas preventivas, corretivas e curativas de modo a controlar a presença de 
insetos e/ou roedores. 
IV-) Farmácias, Indústrias Farmacêuticas e de Cosméticos: 
a-) Os estabelecimentos referidos no inciso IV deverão realizar o Manejo prientado 
de vetores e pragas sinantrópicas com atividades mínimas mensais de 
monitoramento e/ou intervenções, através de medidas preventivas, corretivas e 
curativas de modo a controlar a presença de insetos e/ou roedores. 
V-) Hospitais, Ambulatórios, Prontos-Socorros, Clínicas Médicas e Odontológicas: 
a-) Os estabelecimentos referidos no inciso V deverão realizar o Manejo 'orientado 
de vetores e pragas sinantrópicas com atividades mínimas mOsais de 
monitoramento e/ou intervenções, através de medidas preventivas, corretivas e 
curativas de modo a controlar a presença de insetos e/ou roedores. 
b-) Os estabelecimentos referidos no inciso V que disponham de Centro de Controle 
de Infecção Hospitalar -CCIHs, deverão manter nesta unidade um técnico 
responsável pelo manejo orientado de vetores e pragas sinantrópicas. 
VI-) Escolas, Faculdades, Universidades e quaisquer outros Estabelecimentos de 
Ensino: 
a-) O manejo orientado de pragas, nos estabelecimentos referidos no inciso VI, 
deverá ser realizado em espaços de tempo inferiores a 90 (noventa) dias; 
b-) Nos locais onde são servidos alimentos ou aqueles usados como refeitórios, 
devido ao maior risco de proliferação de vetores e pragas sinantrópicas dada à 
disponibilidade dos alimentos, deverá ser realizado o Manejo orientado de vetores e 
pragas sinantrópicas com periodicidade mínima mensal. 
VII-) Logradouros públicos, casas e construções abandonadas ou não, canteiros de 
obras, terrenos baldios, bens imóveis públicos de uso comum, de uso especial e 
dominical: 
a-) Nas áreas referidas no inciso VII deverá ser realizado o manejo orientado de 
vetores e pragas sinantrópicas pelo menos uma vez ao ano; neste caso deve-se dar 
ênfase ao manejo orientado de ratos; 
b-) Será de responsabilidade dos proprietários, que constarem como tal nos 
Cartórios de Registro de Imóveis, a realização do manejo orientado de Vetores e 
pragas sinantrópicas nos terrenos baldios e nas casas abandonadas; 
c-) Bens imóveis que integrarem espólio deverá ter sua fiscalização respondida 
pelos respectivos herdeiros; 

tmaal~afied...■ 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
9/

20
11

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



eochNh;,. 
, -thno 

d-) Em razão de contratos de locação, comodato dn,ecoso ou flà-96 _,95cpmgrqrrn 
razão de previsão contratual expressa, a responsabilidade do pro~01#ifx;Rodèl -á:erreqr9 
ser transferida para uma terceira pessoa perfeitamente identificada; 
e-) Quando os bens a serem desinfestados forem- públicos, a pessoa jurídica-de 
direito público interno competente deverá proceder à contratação_ da t empres 
controladora mediante prévio procedimento licitatório, na for .rna• da 
f-) Os procedimentos licitatórios para a contratação das empresas controladoras 
deverão ser individualizados e diferenciados daqueles de limpeza, conservação e 
qualquer outro que não seja especificamente o do objeto desta lei. 
VIII-) Empresas exploradoras de transportes de cargas ou pessoas. - 
a-) As empresas identificadas no inciso VIII deverão realizar o Manejo orientado de 
vetores e pragas sinantrópicas com atividades mínimas mensais de monitorarnento 
e/ou intervenções, através de medidas preventivas,4,corretivas e curativas de modo 
a controlar a presença de insetos e/ou roedores tanto na garagem 'quanto nos 
veículos usados para transportar mercadorias ou pessoas; - • - - -- 
IX-) Imóveis usados como residências: 	 _ 
a-) Aonde deverá ser realizado o manejo orientado de vetores e pragas 
sinantrópicas pelo menos a cada vinte e quatro meses': ' ' 
X-) Condomínios residenciais verticais ou horizontais: 
a-) Nas áreas comuns dos imóveis mencionados no inciso X o manejo orientado de 
vetores e pragas sinantrópicas deverá ser realizado semestralmente; 
b-) nas unidades autônomas inseridas nos condomínios o manejo orientado de 
vetores e pragas sinantrópicas deverá ocorrer a cada vinte e quatro meses. 
Parágrafo primeiro - No caso específico dos moinhos, além do manejo orientado de 
pragas com periodicidade mínima mensal, o prédio deverá ser submetido à 
fumigação a cada três meses. 
Art. 80  - O manejo orientado de vetores deverá ser executado de acordo com as 
determinações dos órgãos governamentais que tenham competência para 
estabelecer a necessidade do referido controle, seja sob a forma de medidas de 
ações preventivas ou de controle, em locais aonde existam riscos de epidemia. 
Parágrafo único - Nos casos de epidemia previstos no caput, todos os munícipes 
deverão adotar o manejo orientado dos vetores em seus imóveis. 
Art. 9 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
SALA DAS SESSÕES, Dezembro de 2011. Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
9/

20
11

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



Ao Nobre Ver or /A Uôbte Vereadora ...... 

Para Relatar. 
Saia da Comissão de Constituição, Justiça • 
Legislaç artici iva. rs 
Em 	/ 

Obs. O prazo par 	 é de 8 dlas, 
nos termos do § 
	

tgo 63 do 

.1~1111~■~111~10fflalval. 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob n 

Lt()  ah/  e folha de informação 

sob n° 	22)/  

Ass: 

*...s.á.erirtICTN,Prf* 
o 42,  Ei 

PC 

Sgütt 

3. 1-5.244 

tx.F. .11 A OZ. 

RECEJ319011A PROCUIRADORM (jJAWA MUNOM 
rZOIR DO 	 1,O 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legisla ão Participativa 
Em O. 	M.2220_ 

RF 	 
n ueno Alba 

RF 10.933 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
9/

20
11

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



4,? 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
P10589-11 

16 PAR 
16- 00262/2012 

• 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 589/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Aníbal de Freitas,: que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de tratamento e assepsia da areia contida nos tanques destinados 
ao lazer e recreação infantil existentes em áreas públicas e privadas, no Município de São 

5 

Paulo. 

Segundo a propositura os tanques de areia destinados ao lazer e recreação infantil deverão 
receber tratamento e assepsia para a descontaminação e combate de 'bactérias e 
verminoses em geral periodicamente. 

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que encontra fundamento na 
possibilidade do Município legislar sobre a proteção e a defesa da saúde, com fundamento 
na possibilidade de suplementar legislação federal e estadual no que couber (art. 30, II, da 
CF), eis que a proteção e defesa da saúde é matéria da competência concorrente da União, 
dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, XII, da CF). 

Ora, tratando a propositura sobre a defesa da saúde e tendo em vista que, nos termos do 
art. 196 da Constituição Federal, "a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido  
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença ...", certo é 
que o Município, ao determinar a assepsia e descontaminação da areia contida nos tanques 
destinados ao lazer e recreação infantil, nada mais estará fazendo que cumprir seu dever 
de, no exercício de seu poder de polícia, atuar para efetivamente reduzir doenças em nosso 
Município. 

Ressalta-se que no exercício de seu poder de polícia, pode o Município disciplinar as 
atividades econômicas exercidas em seu território, tendo em vista a ordenação .' territorial, a 
garantia do bem-estar da população, a manutenção do equilíbrio do meio ambiente, a 
observância das normas urbanísticas de segurança, higiene e qualidade de vida dos seus 
cidadãos. 

Segundo Celso Antonio Bandeira de Mello (in "Curso de Direito Administrativo"; 25a edição, 
Malheiros Editores, 2007, p. 809), poder de polícia é "a atividade da Administração Pública, 
expressa em atos normativos ou concretos, de condicionar, com fundamento em sua 
supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a propriedade dos indivíduos, mediante 
ação ora fiscalizadora, ora preventiva, ora repressiva, impondo coercitivamente aos 
particulares um dever de abstenção (non facere) a fim de conforrnar-lhes os 

comportamentos aos interesses sociais consagrados no sistema normativo". 

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da Administração nessa 
condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa se desdobra em 
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uma competência legislativa e uma competência administrativa, como entende, também, 
Marçal Justen Filho (in "Curso de Direito Administrativo", 3a  edição, São Paulo, Saraivá, 
2008, p. 469), nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 
legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para 
indicar essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder 
Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de 
restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da propriedade, 
caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e 
de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas 
de poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para  
promover a sua concretização. (grifamos) 

Da mesma forma, preleciona Hely Lopes Meirelles (in "Direito Municipal Brasileiro", 16a  
edição, São Paulo, Malheiros, 2008, p. 480, 483 e 484): 

Poder de polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para 
condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos 
individuais, em benefício da coletividade ou do próprio Estado. j 

[..] As liberdades admitem limitações e os direitos pedem condicionamento 
ao bem-estar social. Essas restrições ficam a cargo da polícia 
administrativa. Mas sob a invocação do poder de polícia não pode a 
autoridade anular as liberdades públicas ou aniquilar os direitos 
fundamentais do indivíduo... 

[..] Os limites do poder de polícia administrativa são demarcados pelo 
interesse social em conciliação com os direitos fundamentais do indivíduo, 
assegurados na Constituição (art. 5°). 

E mais, ao comentar especificamente sobre a polícia sanitária: 

No âmbito municipal, respeitados os assuntos da competência da União..., 
remanesce para o Município a polícia sanitária local em todos os assuntos 
de seu interesse, concernentes à higiene da cidade e ao abastecimento da 
população. A higiene pública é, em última análise, o asseio da cidade. 
Condição primeira para a salubridade da população é a cidade limpa. Essa 
limpeza via desde a varrição e lavagem das vias e logradouros públicos ... 
até a inspeção dos gêneros oferecidos ao consumo da população local. 

Nesse sentido, o art. 30  da Lei n° 13.725/04 — Código Sanitário do Município — prevê que, in 

verbis: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 	 Ç' • , 

SAO PAULO 
PI0589-11 

"Art. 3° - Os princípios expressos neste  Código  dispõem sobre  precaução, bioética, 
proteção, promoção  e preservação  da saúde, no que se refere às atividades de 
interesse à saúde e meio ambiente, nele  incluído  o do trabalho, e têm os seguintes 
objetivos: 

I - assegurar condições adequadas à saúde, à  educação,  à moradia, ao transporte, 
ao lazer e ao trabalho;" 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a  votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões  Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno. 

Por todo o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE, no entanto, tendo em vista que o teor do art. 3° do projeto faz 
referência a servidor público, matéria de iniciativa do Chefe do Executivo Municipal, para 
adequar a proposta ao art. 37, §2°, inciso III da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à 
melhor técnica legislativa, propomos o substitutivo que segue. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 589/11. 

APROVADO EM 11DIS U' 
VOLTA À 2e D! CU ° Dispõe  sobre a obrigatoriedade de tratamento 

e descontaminaçâo da areia contida nos 
11  FEV. 7 

	

	 tangues destinados ao lazer e recreação  
infantil, existentes em áreas  públicas ou 

PRE31-;" 	 privadas, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Pau D CRETA: 

Art. 1° A areia contida nos tangues destinados ao lazer e recreação  infantil, existentes em 
áreas públicas ou privadas, deverão receber, periodicamente, tratamento e desinfecção para 
descontaminaçâo e combate de bactérias e verminoses em geral. 

Art. 2° 0 descumprimento desta lei por parte de estabelecimentos privados acarretará  a 
aplicação de multa equivalente a R$ 2.000,00 (dois mil reais), por dia de descumprimento. 

Parágrafo único. A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela  variação  
do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística-IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste indice,  será adotado outro indice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33k-4000 www.camara.so.gov.br  
PL0589-11. J M

at
ér

ia
 P

L 
58

9/
20

11
. L

UC
AS

 M
AN

UE
L 

M
AR

ZA
G

AO
 T

O
M

M
AS

IN
I A

LV
ES

 S
O

TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 45



CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

DPjLTON $AsJO eu ctr,„, 

FLORIA «SARO 

JOeni! 

• URÉLIO CUNHA 

P10589-11 

Art. 3° Esta Lei será regulamentada pelo Executivo, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias contados da data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 

Sala da  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em -et 03112, • 
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PUBLICADO NO  DIÁRIO  OFICIAL I P-

DE  02 2, 1 03 j  112) 

Pàg. sil 3 Coi. 02/ 

Conferido 	  
.; 

. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL - 

DE_J.3 

°LI 

Sandra Paula T. C. Hori3 
Técnieo Atirelnistreleo 

W. 11.402 

À  Comisso  de Politica  Urbana.  
Metropolitana e Meio Ambiante. 

Em .tey  03  f tu,  

Sandrn PReT. e. Hotte 
Técnico mlnlat, ur.vo 

RF. 11.402 

m: C 5rnistào de Politica Urbana, 
Metropolitana e Meio Amblante. 
São Paulo?-b /_9__LI2e212Lits1oetech  

InamerAlves da Soue Junior 
Secreto da Corntssio 

RF - 101204  

Segue —  juntado_, nesta data documento(s) 

e papel de infcrrrraçào rubricado 	sob folha(s) 

e 	 Em  13 Ill / 

Leonardo AmarWuarazzoli 

RF. 11.372 - Técnico Administrativo 
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7 / 

CARLOS NEDER é 	 JUSCE 

TIÃO FARIAS 
Presidente 

INO GADELHA 
Relatór 

PAULO FRANGE 

 

Folha n° Liq 	do proc. 

nO 0k  5de2Oj  

 

Leonardo mare Pedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-12 16- PAR 

16- 01819/2012 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 589/11 

Trata-se do Projeto de Lei n° 589/11, de autoria do nobre Vereador Anibal de 
Freitas que  dispõe  sobre a obrigatoriedade de tratamento e assepsia da areia contida 
nos tangues destinados ao lazer e recreação infantil, existentes em áreas  públicas ou 
privadas. 

Em sua justificativa, o autor desta propositura relata que os tangues ou 
caixas de areia figuram como componentes indispensáveis nas praças públicas e 
nas escolas, principalmente nas de  educação  infantil, por desempenharem um 
importante papel no desenvolvimento psicomotor e emocional nas crianças. Os 
tangues de areia servem como espaços de socialização para os menores que 
ingressam no ambiente escolar, e de recreação junto às crianças que atingem 
uma autonomia um pouco maior, entre 3 e 5 anos e nesse sentido cabe às 
escolas e ao Poder Público Municipal cuidar bem destes espaços. 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade deste Projeto de Lei, porém, tendo em vista que o artigo 3° da propositura faz 
referência a servidor público, matéria de iniciativa privativa do Chefe do Executivo 
Municipal, para adequar a proposta ao art. 37, §2°, inciso III da Lei Orgânica do  Município 
de São Paulo e à melhor técnica legislativa, propôs um Substitutivo que constou em seu 
parecer. 

Considerando que  não há impedimento técnico à aprovação desta 
propositura e entendendo como meritórios os seus objetivos pelo beneficio que 
será oferecido à  população,  a  Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente manifesta -se favoravelmente ao Projeto de Lei n° 589/11, , em sua 
redação original. 

Sala da  Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 2 bill in_ 

CHICO MACENA 

DALT0j1 SILVANO 
	

TONINHO PAIVA 

17-  RELCOM 
17- 018A1/2012 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULL) 
Seçue..,junâdo— resta de dcturnento rubilmdo, 

sob 	 e folha—de informa* re 
eno g loat 0101.2. 

na 	 outtn,,, 
RF 	Meteor; Parlementer ›te -li 

RF. 100.a2l 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

JÍ- 
Pág._CoI.01-  

Leonardo Amaral Pedrazzolj 
RF: 11372 

A Comissào  glençalE  

Em 	/ 1t 	 — 
Leonardo A 	Pedrazzol ,  
RF. 11.372 

RECEBIDO 
Comissão  de Saúde,  Promoção  
Social, Trabalho e Mulher 

7n190 	-a0 1 01-   às 	 

AM La 	 e*—) Sousa 
Assittenta  Farlomentar 

RF. 103.t23 

Ao Vereador /.A Vereadora 

Qcérteec..  

Para relater. 
Sala d:. Cr+rnirs7" 	Slado, Promoçâo Social, 
TrabaL:c..k.  islu;rtp,k- 
Em 	 1_0;1 	  

g. 
Pr  e e te 

Obs. 0 prazo para olfeataçao é de 8 dies. nr-
terrnos do § 3 art go 63 do RI. 
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CANI.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado com  ftilha n° 45 

do Processo 01-0589/2011 	02101/2013 	Ana  Lúcia  d 	 usa 
RF 00823 

A 
SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo, 02/01/2013. 

Ana Lúcia 
RF.:j 0823 

DOCUMENTAÇÃO 
. 	 •")UIVO GERAL 

Proc. e.-serradu com f  

Arquivado em 

0 Func.° 

Ellete Lopes 8/1fflo RF 11.393 -SGP-33 
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1 
; documenta(s) rubricado(.$) sob 

torna  de informaçbo 
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efu,41.5. 
Ellete Lopes ellvérlo 

RF 11.393 - SCIP-33 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

F-orn n0 	w Pioceszo 
-Lee 
	1 

!Ilote rirepileSireitr—el 
RF 11.3S3 SGP-33 

REQUERIMENTO RDS 

39/2015 

Na qualidade de Licier do PSDB e em conforme disposto no artigo 275 do Regimento Interno 
desta Casa, solicito o desarquivamento das proposituras a seguir relacionadas, de autoria do 
nobre Ver.  Aníbal  de Freitas, 

Sala das Sessões,  10 de fevereiro de 2015 
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16 2 012 
TERMINO DE LEGISLATURA (ART 
275 REG INT 

Feu rf 	do Roces.--)  1 

n°0 	ae-}cc, 

588 

• Prmovente • Sigla da 
da Matérta 	Número da 
propositura Legislativa propositura 

I I  

-! 

• 

1 

DISPÕE SOBRE A FALTA DE 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA QUE 
NORMATIZE A ATIVIDADE DE COLETA 
E PROCESSAMENTO DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS RECICLÁVEIS. TAIS COMO 

33 	2 012 APARAS DE PAPEL. PAPELÃO. 
PLÁSTICOS E SIMILARES, INCLUINDO- 
SE 0 PARÁGRAFO 4° E ITENS DO 
INCISO VII ALTERANDO-SE 0 ART 22. 
DA LEI 13 478 DE 30/1212002 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Ano da 
propositura Ementa (texto em linha única) 	 Localizaçào MotIvo do Encerramento 

ACRESCE AS  ALÍNEAS  "D" E "E" AO 
ITEM 362.  E ALTERA 0 ITEM 3 7 2 1. 
AMBOS DO CAPITULO 3 DA LEI N° 
11  228.0E 25 DE JUNHO DE 1992. 
CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES, E 
DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS 

ARQUIVO 

ARQUIVO 
TERMINO DE LEGISLATURA (ART 
275 REG INT I 

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI 
MUNICIPAL DE N° 12 316, DE 160E 

39 2 012 ABRIL DE 1997, INCLUINDO-SE OS 
PARÁGRAFOS 3°. 4°, 5°. 6° E § 7° NO 

1ART 2°. E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS 

ARQUIVO 
'TERMINO  DE LEGISLATURA (ART 
275 REG (NT) 

161 

DISPÕE  SOBRE A CONSTRUÇÃO DE 
RAMPA PARA DEFICIENTES FÍSICOS 
NAS ÁREAS DE ACESSO DAS 

2 012 	 ARQUIVO 
CALÇADAS PARA EFEITOS DE 
CERTIFICAÇÃO DE ACESSIBILIDADE E 
DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS 

TERMINO DE LEGISLATURA (ART 
275 REG INT 

• 
297 

589 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 
BONUS DESTINADO A "INSPEÇÃO 
VEICULAR AMBIENTAL". COMO 

2 011 	 ARQUIVO INCENTIVO REDUÇÃO DE 
ACIDENTES DE TRANSITO. NO ÀMBITO 
DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 

DISPÕE SOBRE 0 USO DE SUPORTE 
PARA BICICLETAS NOS ÔNIBUS 
INTEGRANTES DAS EMPRESAS DE 	

ARQUIVO TRANSPORTES COLETIVOS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS 

DENOMINA MONSENHOR ADELMAR DA 
MOTA VALE NÇA. 0 LOGRADOURO 
PÚBLICO INOMINADO, DELIMITADO 

AR (V PELA AVENIDA NOVA CANTAREIRA 
ALTURA DO N° 1945 COM A RUA 
DOMINGOS CALHEIROS 

DETERMINA A FIXAÇÃO DE PLACA DE 
ORIENTAÇÃO AO CONSUMO 
SUSTENTAVEL NOS 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 
PUBLICO E PRIVADO. E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS 

ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DA 
NEUTRALIZAÇÃO DAS EMISSÕES  DE 
GASES DE EFEITO ESTUFA 
DECORRENTES DA REALIZAÇÃO DA 
COPA DO MUNDO DE FUTEBOL. EM 
2014 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE 
DE TRATAMENTO E ASSEPSIA DA 
AREIA CONTIDA NOS TANQUES 
DESTINADOS AO LAZER E 
RECREAÇÃO INFANTIL, EXISTENTES 
EM ÁREAS PÚBLICAS OU PRIVADAS 

505 

510 	2 012 

574 	2 011 

2 011 

ARQUIVO 

ARQUIVO 

2 011 ARQUIVO 

TERMINO DE LEGISLATURA (ART 
275 REG INT 

TERMINO DE LEGISLATURA (ART 
275 REG (NT) 

TERMINO DE LEGISLATURA (ART 
275 REG (NT) 

TERMINO DE LEGISLATURA (ART 
275 REG (NT) 

TERMINO DE LEGISLATURA (ART 
275 REG (NT) 

TERMINO DE LEGISLATURA (ART 
275 REG (NT ) 

ANIBAL DE 
FREITAS 
FILHO 

• 

PL 

DENOMINA PRAÇA GILDO MAZZOCO. 
LOGRADOURO PÚBLICO INOMINADO. 

431 	2 012 DELIMITADO PELA RUA MARQUES DE 
PARANAGUÁ E RUA  JATAI - VILA 
LEOPOLDINA - CITY LAPA - CAPITAL. 

DENOMINA PRAÇA MANSUETO PAULO. 
0 LOGRADOURO PÚBLICO 
INOMINADO. DELIMITADO PELA AV 
OTAVIANO ALVES DE LIMA, PELA 

432 	2 012 ALÇADA DE ACESSO DA AV OTAVIANO 
A LIMA À AV. GENERAL EDGARD 
FACÓ, PELA PONTE DO PIQUER' E 
PELA AV GAL EDGARD FACÓ - 
PIQUER' - CAPITAL 

ARQUIVO 
TERMINO DE LEGISLATURA (ART 
275 REG INT ) 

ARQUIVO 
TERMINO DE LEGISLATURA (ART 
275 REG (NT) 

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO 
PROGRAMA DE ACESSIBILIDADE NOS 	 TERMINO DE LEGISLATURA (ART 2 011 	 ARQUIVO CEMITÉRIOS, E DÁ OUTRAS 	 275 REG (NT) 
PROVIDENCIAS 

607 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO AU LO 

do processo n° 01-0589_de 2011 	 

" • ••• 

SGP. 22 
KEi- . 10.860 

SGP-22 - Senhor Supervisor, 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	48 	 

, 11 /  02/2015 (a) 	 

Eilat* Lopes SlIverlo 

RF 11.383 • SCiP -33 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0039/2015, segue o presente expediente, 

para volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

11 de fevereiro de 2015. 

U LOD 

Ubirajara d Led  Farias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo (história) 

Supervisor  da  Equipe de Arquivo Geral - SGP-33 
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LIDC 

11FEV. • I 

EAREC - -.1711  -4t 
PiteelGiç laatié 

ROJETO D 

Folha  n°  •11 et dopruc. 

n°eLulfs_d:. 2 0_1_1_ 

rnir::. 	Gavioli 

PAR 

130/20 15  
NTO 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 	DE, 
AL,—TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 

N°589/2011. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Aníbal  de Freitas, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de tratamento e assepsia da areia contida nos tangues destinados ao lazer e 
recreação  infantil, existentes em áreas  públicas ou privadas. 
A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em sua  análise, emitiu parecer pela 
legalidade com substitutivo. 
A  Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente exarou parecer favorável ao projeto 
original. 

0 presente projeto de lei prevê que a areia contida nos tangues destinados ao lazer e recreação  
infantil, existentes em áreas públicas ou privadas, deverão receber, periodicamente, tratamento e 
assepsia para descontaminação e combate de bactérias e verminoses em geral. Segundo a 
justificativa do projeto, os perigos relacionados às caixas de areia têm origem na umidade, 
granulometria  (grãos muito finos podem ser aspirados) e contaminação, sendo necessário,  para a 
segurança da caixa, que a mesma contenha areia seca, de tamanho selecionado e livre de materiais 
estranhos, evitando assim a proliferação de parasitas, bactérias e fungos. 

No  âmbito desta Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher o projeto é meritório e 
deve prosperar sendo favorável o nosso parecer ao substitutivo da CCJLP. 

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os 
dispositivos da lei  orçamentária, bem como está condizente com os referendos legais de conduta 
fiscal.  Favorável, portanto, é o nosso parecer ao substitutivo da CCJLP. 

Sala das Comissões Reunidas, 1 1/1/, /13-  

MISSÃO  DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

COMISSÃO  DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

DAVID SOARES 	 RICA 
RELCOM 

131/2315 
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PUBLICADO NO  DIÁRIO OF19IAL 
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- "PL 589/11, do Vereador ANIBAL DE FREITAS (PSDB). Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de tratamento e assepsia da areia contida nos tangues destinados ao lazer e 

recreação infantil, existentes em áreas públicas ou privadas. FASE DA DISCUSSÃO: l a . 

Aprovação mediante voto favorável  da maioria simples. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO 

DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Peço ao Sr. Secretário  que proceda 

à leitura do parecer. 

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 589/11) 

0 SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo ao PL 589/11. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de  votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Volta em segunda discussão. 
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